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PROJETO DE RESOLUÇÃO

FORTALECIMENTO DOS SISTEMAS INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS EM CUMPRIMENTO DOS MANDATOS EMANADOS DAS CÚPULAS DAS AMÉRICAS
(Apresentado pela Presidência da CAJP)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral referente a esse tema (AG/doc.5111/10 add. 1);

REAFIRMANDO IGUALMENTE a importância do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, cujos órgãos têm competência para promover a observância dos direitos humanos em todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), em conformidade com os compromissos por eles assumidos, e atuam de maneira subsidiária aos sistemas jurídicos nacionais;

REITERANDO o “compromisso de proteger e promover os direitos humanos em nosso Hemisfério e de fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, com o devido respeito à sua autonomia e independência”. reconhecendo que “todos os direitos humanos são universais, indivisíveis e interdependentes e estão relacionados entre si” e que a “promoção e a proteção universal dos direitos humanos, incluídos os civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como o respeito ao direito internacional, entre eles o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional dos Refugiados, são fundamentais para o funcionamento das sociedades democráticas”; e reconhecendo os princípios constantes da Declaração e Programa de Ação de Viena, que reafirma, entre outros aspectos, a importância de garantir a universalidade e a objetividade do estudo das questões de direitos humanos; 

MANIFESTANDO que o fortalecimento da [autonomia] da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), no âmbito do disposto [México: nos instrumentos aplicáveis] [Brasil: na Carta da Organização dos Estados Americanos,] na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e no Estatuto e no Regulamento [Brasil: da Corte Interamericana de Direitos Humanos, e] da CIDH, contribuirá para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, [Brasil: respeitando-se (Costa Rica: em conformidade com) a hierarquia entre os referidos instrumentos;]]

RECORDANDO a Reunião sobre o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, realizada em 25 e 26 de junho de 2008, na Cidade do México, na qual participaram, a convite do México, Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Panamá, Paraguai e Peru, cujo documento de resultados (CP/doc.4329/08 corr. 1) foi acolhido pelo Conselho Permanente em 24 de julho de 2008;

RECONHECENDO a necessidade de incentivar, nos ordenamentos internos dos Estados membros, mecanismos e disposições jurídicas que promovam o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos [Estados Unidos: , conforme seja cabível,] e o acompanhamento das recomendações da CIDH, [Brasil: baseadas nas normas que (Peru: respectivamente) as regem], como fatores que contribuem para o fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos; e os esforços dos Estados membros que estão desenvolvendo ou desenvolveram mecanismos e disposições jurídicas neste sentido [proposta da Costa Rica] MACROBUTTON  Portuguese 
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TENDO PRESENTES as Declarações e os Planos de Ação da Terceira, Quarta e Quinta Cúpulas das Américas
/, realizadas na Cidade de Québec, Canadá, em Mar del Plata, Argentina, e em Port of Spain, Trinidad e Tobago, respectivamente, em especial os parágrafos 1º, 82 e 83 da Declaração de Compromisso de Port of Spain; 
TOMANDO NOTA [TENDO PRESENTES] dos processos de fortalecimento financeiro do Sistema Interamericano de Direitos Humanos iniciados pela [planejamento estratégico iniciado pela CIDH e a]  e pela Corte Interamericana de Direitos Humanos [em 2010,] e a CIDH em 2010 [Brasil: parágrafo termina aqui], [bem como do resumo do Presidente da reunião técnica para coordenar e apoiar o Sistema Interamericano de Direitos Humanos,] [México:  para a qual receberam um convite aberto e participaram alguns Estados membros da OEA] realizada em Ottawa, Canadá, em 1º e 3 de março de 2011. [México: até aqui] [VEN.: solicita eliminar a segunda parte deste parágrafo e em seu lugar fazer alguma citação da resolução “Iniciativa para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, acordada pelo Conselho Permanente, em 18 de fevereiro de 2011: CP/RES.  981 (1790/11)]; e

Tomando nota da reunião técnica para a coordenação e o apoio do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, realizada em Ottawa, Canadá, em 1º e 2 de março de 2011. [Proposta alternativa do Canadá,
RESOLVE:

1. Reafirmar o compromisso dos Estados membros de continuar a fortalecer e aperfeiçoar o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos e, nesse sentido, continuar a implementar as seguintes ações específicas destinadas ao cumprimento dos respectivos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo, decorrentes das Cúpulas das Américas:

a) Universalização do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, mediante a consideração da assinatura e ratificação, ou ratificação, com a brevidade possível, de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos, ou a adesão a eles, conforme seja o caso;

b) Cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH);
c) Aperfeiçoamento do acesso das vítimas aos mecanismos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

d) Financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da CIDH, inclusive o incentivo a contribuições voluntárias, a fim de que se continue a atender suas atividades e responsabilidades; e 

e) Exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH funcionem de maneira permanente [Brasil: levando em conta, entre outros elementos, os critérios desses órgãos] [Venezuela: assegurando-se os critérios de universalidade e objetividade.]

2. Reconhecer as realizações registrados no âmbito do amplo processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente, e a importância das sessões realizadas na esfera da CAJP para essa finalidade, bem como do intercâmbio de propostas e de comentários entre os Estados membros e os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos relacionados com o fortalecimento e o aperfeiçoamento do referido Sistema, registrados no documento CP/CAJP-2665/08 rev. 8 corr. 3, “Resultados do processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos 2008-09”, entregue formalmente em 20 de março de 2009 às presidentes dos dois órgãos do Sistema como contribuição dos Estados ao processo de reforma por que passaram a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, no mais irrestrito respeito à autonomia e à independência desses órgãos;

3. Reconhecer as realizações registradas até esta data e encarregar o Conselho Permanente das seguintes ações, a fim de dar cumprimento aos objetivos mencionados no parágrafo dispositivo 1:

a) Continuar o amplo processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos como assunto de particular importância no Programa de Trabalho da CAJP aprovado anualmente e, nesse sentido, programar sessões que levem em conta as propostas apresentadas no âmbito das discussões mantidas na referida Comissão.  Esse processo de reflexão prosseguirá mediante consulta com os Estados membros, os órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, as organizações não-governamentais, as instituições nacionais de direitos humanos, as instituições acadêmicas e especialistas qualificados na matéria, sobre os seguintes assuntos:

i. Principais desafios enfrentados pelo Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;

ii. Possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; e

iii. Pertinência da convocação de uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos;

b) Apoiar as iniciativas de planejamento estratégico fortalecimento financeiro empreendidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH para solicitar financiamento aos organismos internacionais e regionais, em prol das atividades dos órgãos do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos. Nesse sentido, agradecer os trabalhos esforços realizados pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que elabore e apresente um estudo integral uma proposta para que, em apoio às mencionadas iniciativas de planejamento estratégico, proponha medidas com vistas a alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos designados à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH no orçamento-programa da Organização.

c) Instar também os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, bem como para o Fundo de Capital de Contribuições Voluntárias Oliver Jackman, criado mediante a resolução AG/RES. 2329 (XXXVII-O/07);

d) Continuar a consideração de meios destinados a promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da CIDH por parte dos Estados membros; Neste sentido, solicitar à Comissão Jurídica Interamericana de maneira prioritária a elaboração de legislação modelo, em consulta com os Estados membros, Corte Interamericana de Direitos Humanos e CIDH e com a participação do Departamento de Direito Internacional, Instituto Interamericano de Direitos Humanos, outros peritos e sociedade civil, que promova o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da CIDH nos ordenamentos internos dos Estados membros e levando em consideração os mecanismos e disposições jurídicas relevantes dos Estados membros que já disponham de legislação neste sentido, a qual será apresentada ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral [Proposta da Costa Rica] MACROBUTTON  Portuguese 
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e) Prosseguir a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, inclusive o exame da possibilidade de que a CIDH e a Corte Interamericana de Direitos Humanos possam funcionar de maneira permanente;

f) Realizar anualmente, no âmbito da CAJP, o “Diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados membros, os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos”. A CAJP definirá a agenda dessa reunião com antecedência mínima de dois meses; e

g) Solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH que continuem a informar sobre o impacto e o significado prático de suas reformas regulamentares no trabalho de ambos os órgãos e no fortalecimento do Sistema.

4. Agradecer aos Estados membros (Chile, Colômbia, Costa Rica e México) e aos Observadores Permanentes (Espanha e Noruega) que fizeram contribuições voluntárias à Corte Interamericana de Direitos Humanos em 2010; agradecer também as contribuições feitas a esse órgão, nesse mesmo período, pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR).

5. Agradecer aos Estados membros ao Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Estados Unidos e México e aos Observadores Permanentes (Espanha, Finlândia, França, Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, Luxemburgo, Suécia e Suíça), que fizeram contribuições voluntárias à CIDH em 2010; agradecer também as contribuições feitas a esse órgão, nesse mesmo período, pela Agência Canadense para o Desenvolvimento Internacional, Comissão Européia, Fundo das Nações Unidas para a Infância, Fundo de População das Nações Unidas, Fundação Sueca de Direitos Humanos, Save the Children/Suécia e Universidade de Notre Dame.

6. Continuar a promover o fortalecimento dos sistemas nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos nos Estados membros e, nesse sentido, instar os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a que prestem, na medida de suas possibilidades e em conformidade com os recursos de que disponham, cooperação e apoio técnico aos Estados membros que o solicitem, de modo a contribuir para aperfeiçoar o cumprimento das obrigações internacionais assumidas na área de direitos humanos e desenvolver relações de cooperação e intercâmbios de informações com a Federação Ibero-Americana de Ombudsman, a Associação de Defensores Públicos do Caribe, a Rede de Instituições Nacionais de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos das Américas, o Conselho Andino de Defensores Públicos e o Conselho Interamericano de Procuradores dos Direitos Humanos, entre outros.

7. Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ

1.
... que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não atende a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.
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�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  A Nicarágua afirmou nesse evento ...





